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RESUMO: 

O presente estudo tem por finalidade analisar como o novo marco do saneamento poderá 

contribuir para que as condições de vida através de regular fornecimento de água potável e 

tratamento de esgoto sanitário subsistam de forma universalizada e efetiva. Os recursos 

hídricos são limitados e tem valor econômico. Pretende-se dar um enfoque ao saneamento 

básico como direito fundamental, bem como dimensionar que a sua falta constitui causa 

absoluta de exclusão social porque implica em saúde pública e meio ambiente 

descomprometidos, além de benefícios sociais à margem da dignidade humana. O método 

utilizado é o hipotético-dedutivo tendo a pesquisa bibliográfica como técnica empregada no 

presente estudo e dados empíricos. Conclui-se que o novo marco do saneamento contém 
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vários pontos a serem explorados pelo Estado através de regular governança pública 

impulsionada ou não pelos investimentos privados estabelecidos por complexo sistema de 

regras jurídicas que deverão nortear o desenvolvimento do sistema de saneamento básico 

com a entrega de água potável e de esgotamento sanitário tratado de forma universal e 

integral. 

PALAVRAS-CHAVE: Saneamento Básico. Novo Marco Regulatório. Exclusão Social. 

Direitos Fundamentais. Políticas Públicas. 

 

ABSTRACT:  

The purpose of this study is to analyze how the new legal sanitation framework may 

contribute so that living conditions through regular supply of drinking water and sanitary 

sewage treatment remain in a universal and effective way. Water resources are limited and 

have economic value. It is intended to focus on basic sanitation as a fundamental right, as 

well as to measure that its lack constitutes an absolute cause of social exclusion because it 

implies uncompromised public health and the environment, in addition to social benefits 

outside human dignity. The method used is the inductive one, using bibliographic research as 

a technique used in the present study and empirical data. It is concluded that the new 

sanitation framework contains several points to be explored by the State through regular 

public governance driven or not by private investments established by a complex system of 

legal rules that should guide the development of the basic sanitation system with the delivery 

of water. drinking water and sewage treatment treated in a universal and integral way. 

KEYWORDS: Basic Sanitation. New Regulatory Framework. Social Exclusion. 

Fundamental Rights. Public Policies. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A vida só é possível porque a natureza nos dota de condições para que ela 

exista. 

Vivemos das condições naturais e a água, no âmbito de um complexo sistema 

ambiental, é bem precioso cujo ordenamento jurídico diz ser recurso natural limitado, dotado 

de valor econômico e em situações de escassez deve priorizar o consumo humano e a 

dessedentação de animais (art. 1º, II, da Lei Federal n. 9.433/97). 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 11  NOVA SÉRIE    2023  OUTONO/INVERNO 

132 
 

O país continental cuja grandiosidade se iguala à desigualdade social precisa 

mudar, requer comportamentos estatais de elevada envergadura social, econômica e política e 

o novo marco do saneamento poderá contribuir para que as condições necessárias para um 

tratamento mais equânime subsistam de forma universalizada e racionalizada a todos os 

brasileiros de modo a extirpar mazelas sociais quanto à distribuição de bem tão precioso ao 

ser humano, eliminando ou, ao menos minimizando, barreiras que a história mostra ainda 

existentes e em larga extensão. 

De rios caudalosos e riquíssimo em recursos hídricos, o Brasil não é capaz de 

gerenciar igualitariamente estes recursos para que efetivamente cheguem a todos, sendo de 

rigor publicizar alguns pontos audaciosos e desafiadores propostos pelo novo marco 

regulatório do saneamento.  

Além de outros princípios norteadores, o novo marco do saneamento contém a 

universalização do acesso e efetiva prestação do serviço de saneamento básico, além da 

integralidade que propicie à população acesso de forma a atender suas necessidades com a 

maior eficácia possível (art. 2º, I e II, da Lei Federal n. 11.445/07, com redação dada pela Lei 

Federal n. 14.026/20). 

O saneamento básico, embora não incluído em rol expresso da Constituição 

Federal pode ser considerado como direito fundamental porque a considerar sua essência 

deve-se desenvolver os conceitos jurídicos e técnicos como fator preponderante de exclusão 

social dando dignidade ao ser humano sendo este o desafio do novo marco legal. 

Isto porque a falta de saneamento básico implica em manifesto prejuízo à saúde 

pública e em meio ambiente descomprometido, além dos benefícios sociais à margem da 

dignidade humana.  

Deve-se concluir, portanto, que o novo marco do saneamento contém 

excelentes pontos a serem explorados pelo Estado através de regular governança pública 

impulsionada ou não pelos investimentos privados através de um complexo sistema de regras 

jurídicas, mas completamente exequível em que, todavia, só o tempo vai revelar o quanto a 

mente política está saneada em termos de marco civilizatório delineado pela fraternidade e 

banhado pelo amor ao próximo na busca da dignidade humana. 
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2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL: 

 

Por esta questão é importante trazer à lembrança um sucinto roteiro histórico e 

a evolução jurídica do saneamento básico. 

O Brasil somente deu início à uma obra de saneamento no ano de 1620 com a 

execução do aqueduto do Rio Carioca para abastecimento da cidade do Rio de Janeiro, obra 

que, contudo, só foi entregue em 1723, cem anos depois, na tentativa de substituir os 

chafarizes que ainda era de menor custo orçamentário (ALMEIDA, 2010).  

Mesmo com a referida obra na cidade carioca, nos séculos XVI, XVII, XVII e 

metade de XIX, o saneamento como pauta sanitária era totalmente ausente, pois, Portugal via 

o Brasil como lugar de exploração que era fonte de receitas tudo a suportar as despesas da 

realeza lusitana. 

Como lembram REZENDE, HELLER e QUEIROZ (2009): 

 

Tratou-se de um período em que a “transitoriedade, a 

precariedade e a provisoriedade do modo de vida da 

população” influenciaram o movimento de ocupação da 

parte do território na qual havia interesse econômico. A 

chegada e instalação dos portugueses, no entanto, 

resultaram na formação da chamada “identidade 

sanitária nacional”, por meio do encontro intercultural 

entre brancos, negros e índios”. 

 

É cediço que no século XVIII e começo do século XIX o abastecimento de 

água era feito por bicas e fontes de água a depender da ação da cada vila; a remoção de 

dejetos e lixos era por conta de cada família; com a vinda da família real, começaram obras 

mínimas de infraestrutura. 

Na cidade de São Paulo, por exemplo, deu-se início a um sistema de 

abastecimento (precário) de água que era feito por meio de canaletas e utilizava-se de técnicas 

de condução pela gravidade e filtragem por pedras soltas no fundo. Portanto, o principal era o 
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fornecimento de água por chafarizes e fontes, águas estas vindas de rios como o Anhangabaú 

sendo vendidas por 40 a 80 reis o barril de 20 litros3. 

Um dado histórico interessante é a edição da Lei Paulista 29, de 08 de julho de 

18574, que autorizava o Governo a contratar com Achilles Martin D’Estadens o encanamento 

da água da Cantareira sob as condições da lei, mas a obra não foi levada adiante.  

Em seguida, foi criada a Companhia Cantareira de Águas e Esgotos, com o 

objetivo de resolver os problemas referentes ao abastecimento de água para a população, mas 

esta companhia tinha natureza privada. 

Já em 25 de junho de 1877, o município de São Paulo organizou a Companhia 

Cantareira de Águas e Esgotos5
. 

No final do século XIX e início do século XX, com a onda de fluxos 

migratórios, os problemas de saneamento se agravaram já que eram necessárias obras de 

infraestrutura para este fim por conta das epidemias decorrentes da falta de condições 

sanitárias da época. 

Nestas condições, o Estado teve que assumir as questões de saneamento por se 

tratar de saúde pública, mas não tendo condições de executar o serviço de fornecimento de 

água e coleta e tratamento de esgoto começou a transferir sua execução à iniciativa privada 

quando então deu-se início as concessões dos serviços no modelo existente.  

Vieram então as concessões às empresas privadas em especial as inglesas já 

que   mantinham boas relações comerciais por conta do enlace institucional do Brasil com o 

Reino Unido. Tais concessões ocorreram em Porto Alegre, Fortaleza, Recife, São Paulo, 

Belém e São Luís. A exceção estava na cidade do Rio de Janeiro que estabeleceu sistema 

público (MERCEDES, 2002). 

Vale dizer, todavia, que todas elas atendiam pequena parcela da população, ou 

seja, bem ao inverso do conceito de universalização do saneamento. De qualquer forma, este 

período é marcado pelo início da fase higienista (doutrina que nasce com o liberalismo no 

século XIX) onde se percebe a preocupação dos Estados com a saúde pública, havendo 

dedicação dos médicos e estudiosos na adoção de medidas sanitárias a fim de se evitar as 

doenças. 

 
3 Acervo da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, disponível na internet em < 

https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=285553>, acesso em 08/12/2020. 
4 Disponível na internet em https://www.al.sp.gov.br/norma/139930, acesso em 08/12/2020. 
5 As condições urbanas da cidade de São Paulo no século XIX. Disponível na internet em < 

http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao37/materia03>, acesso em 30/11/2020. 

https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=285553
https://www.al.sp.gov.br/norma/139930
http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao37/materia03
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Com efeito, já no século XX, precisamente a partir de 1910, outros caminhos 

são tomados quanto às políticas de saneamento de modo que os Estados, por não terem 

capacidade para a solução dos problemas sanitários, passaram a buscar auxílio financeiro da 

União. Os Estados, na verdade, assumiram os serviços de saneamento por força da 

Constituição de 18916, que foram entregues pela União (GROTTI, 2011). 

E não só os Estados, mas também os Municípios, considerando que as 

concessões à iniciativa privada foram ao declínio, começaram a assumir os serviços de 

saneamento (água) e administravam com ajuda da União. 

Foi a partir deste período que vieram os marcos legislativos e 

consequentemente, com o objetivo em combater as epidemias e a promoção da saúde que 

exigiam ações de políticas públicas de saneamento, dá-se início a intervenção estatal na 

tentativa de universalizar os serviços de água e esgoto a todas as cidades brasileiras. 

Em 1920, como citado por HAMILTON e FONSECA (2003), foi criado o 

Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP), que representou em importante marco para 

a saúde – embora já se tinha projeto para criar o Ministério da Saúde – sendo que foi somente 

em 1953 que o referido órgão ministerial foi criado no governo de Getúlio Vargas, tendo sido 

nomeado como Ministro Miguel Couto Filho. 

Cabe dizer que o Ministério da Saúde tinha como finalidade enfrentar as 

questões sanitárias, mormente em época que, por conta da ineficiência das empresas 

concessionárias ainda existentes, os Municípios assumiram os serviços entre os anos 40 e 50 e 

boa parte destes municípios perderam os investimentos feitos pelos gestores municipais de 

modo a depender de recursos federais para que o serviço de saneamento fosse implementado.  

O problema de fornecimento de água à população permanecia sem solução. 

Surgiu então o PLANSAB – Plano Nacional de Financiamento para Abastecimento de Água – 

descentralizando pela União os serviços e fomentando a criação de departamentos municipais 

(1960), além da implementação de outro projeto denominado PLANASA (Plano Nacional de 

Saneamento), no início da década de 1970 (REZENDE, HELLER e QUEIROZ, 2009): 

 

A mudança mais significativa no âmbito das políticas 

públicas ocorreu a partir do início da década de 1970, 

com a implementação do Plano Nacional de Saneamento 

 
6 Art. 3º A' proporção que os Estados se forem organizando, o Governo Federal entregar-lhes-ha a administração 

dos serviços, que pela Constituição lhes competirem, e liquidará a responsabilidade da administração federal no 

tocante a esses serviços e ao pagamento do pessoal respectivo. (Constituição de 1891). 
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(PLANASA), possível graças à criação do BNH, entidade 

fundada em 1967 e encarregada de orientar as diretrizes 

do setor de Saneamento e da área de habitação.  

 

Portanto, assim como o atual marco do saneamento (novo marco), o 

PLANASA tinha como objetivo eliminar as carências do serviço (conceito de universalização) 

tendo como meta a autossustentação financeira do sistema e estender o fornecimento de água 

a 80% da população urbana e esgotamento sanitário em 50% (COSTA; PIEROBON; 

SOARES, 2018). 

Mas este mesmo PLANASA foi extinto em 1992 por conta de sua falência 

como modelo associado à recessão econômica dos anos 80, sem recursos para financiar os 

serviços de saneamento. Diante do vazio institucional vieram as Leis Federais 8.987/95 (lei 

das concessões), 9.433/97 (Lei de Recursos Hídricos) e 9.984/00 (criação da Agência 

Nacional de Águas). 

O ano de 2003 foi marcado pela criação do Ministério das Cidades pelo 

governo Lula com a finalidade de implantar uma forte política de saneamento e 

universalização do serviço em 20 anos, além da aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, da 

lei das PPPs (2004) e a lei dos consórcios públicos (2005), tudo para investimentos nos 

setores públicos básicos. 

Conforme afirmou MARICATO (2010) “a proposta do Ministério das Cidades 

ocupou um vazio institucional que retirava o governo federal da discussão sobre a política 

urbana e o destino das cidades”.    

Por fim, sobreveio a Lei Federal 11.445/07 que estabelece diretrizes nacionais 

para o saneamento básico, lei que foi alterada pelo chamado novo marco do saneamento 

através da Lei Federal n. 14.026/2020.  

 

 

3. UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO COMO 

PREMISSA DE INCLUSÃO SOCIAL: 

 

A questão do saneamento básico nos países em desenvolvimento é tema de 

relevância central que merece atenção da sociedade quanto a cobrar do Estado, por meio de 

seus agentes, a entrega do serviço público de fornecimento de água potável, tratamento de 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 11  NOVA SÉRIE    2023  OUTONO/INVERNO 

137 
 

esgoto sanitário, além da adequada disposição dos resíduos sólidos em especial quando o 

mundo enfrenta questões ambientais de extrema preocupação por conta da poluição, do 

desmatamento e do aquecimento global (CANOTILHO e MORATO LEITE, 2015, p. 165). 

O Brasil de vasta extensão territorial e em desenvolvimento parece sofrer de 

amnesia, esquecendo-se de que os recursos hídricos, apesar da abundância que ostenta, podem 

ficar escassos e cada vez mais limitados e o saneamento básico só tem significado quando o 

associamos à qualidade de vida tão essencial para o ser humano.  

O mínimo existencial ou vital está inserido no contraponto do dever estatal em 

fornecer água potável e tratada de forma universal e integral; por outro lado, é dever de todos 

terem a consciência da obrigação de proteger os corpos de água, rios e fontes naturais com 

educação e cultura ambiental em manifesto movimento de consciência ecológica (SARLET e 

FENSTERSEIFER, 2019, p. 63-64).  

Se por um lado tratamos o saneamento básico como direito fundamental, a este 

se filia o dever de todos para com o meio ambiente (art. 225, caput, CF). 

Pode-se dizer, portanto, que o ineficiente serviço de saneamento básico é 

também histórico porque a (falta de) consciência de hoje é resultado de um país sem senso 

crítico quanto às dificuldades que teve desde a vinda da família real ao Brasil no período 

colonial. 

E se as dificuldades porque passamos atualmente não dialoga com o período 

inconsequente de bonança de outrora, restou ao Poder Executivo, na tentativa de dar solução 

ao problema da falta de (ou de ineficiente) saneamento básico remeter projeto de lei ao 

Congresso Nacional com a finalidade de traçar como meta e princípio a universalização do 

serviço de fornecimento de água, bem como tratar quase que por completo o esgotamento 

sanitário despejado in natura nos rios caudalosos do território brasileiro. Restou aprovado, 

portanto, o novo marco regulatório do saneamento básico. 

O saneamento básico está associado diretamente ao direito à saúde, direito 

social expressamente previsto nos artigos 6º e 196 da Constituição Federal. Isto porque, a 

saúde como dever do Estado deve ser garantida mediante políticas sociais que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, além do acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde (art. 196). Neste sentido, diz 

ALMEIDA (2011): 

 

Nesse cenário encaixam-se não só as políticas públicas de 

medicina preventiva (inclusive de educação), mas também 
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o serviço público de saneamento básico, que, por cuidar 

da captação, tratamento e distribuição de água, do 

esgotamento sanitário, das atividades de limpeza e coleta 

de resíduos e, ainda, da potabilidade da água consumida 

pela população, vinculado como está às noções basilares 

e aos cuidados essenciais de higiene, é medida prévia a se 

tomar em favor de qualquer ser humano para que se 

desenvolva e viva dentro dos padrões mínimos  de 

proteção à saúde. 

 

Não há como dissociar saúde sem ações efetivas de saneamento básico já que a 

sua falta é causa determinante para doenças como diarreias, febres, leptospirose, hepatite A e 

outras, que por sua vez causam internações nos hospitais que além do alto custo para o 

Estado, viola o direito à saúde. 

Neste sentido, vale mencionar que o Instituto Trata Brasil publicou em seu site 

eletrônico estudo sobre as doenças causadas pela falta de saneamento básico destacando-se 

que a carência destes serviços “cria um ambiente propício ao desenvolvimento de doenças 

graves”7. 

Outras doenças causadas devem ser mencionadas a fim de que se demonstre a 

relevância da falta de saneamento básico, em especial o fornecimento de água potável e o 

tratamento de esgoto sanitário, doenças como dengue e febre amarela (associadas à água 

parada), de modo que a saúde como um dos mais importantes direitos do homem tem no 

saneamento básico um direito paralelo, também de natureza fundamental, que o assegura.  

Tratar o saneamento básico como direito fundamental, embora não previsto 

expressamente no ordenamento jurídico, é de extrema essencialidade na medida em que se 

assegura a dignidade humana, vale dizer, um mínimo vital. Em outras palavras, deve-se 

perquirir sobre a fundamentalidade do direito tal como afirmam COSTA; PIEROBON; 

SOARES (2018, p. 335-358): 

 
7 “A OMS aponta que é de fundamental importância para a redução das diarreias o acesso à água potável e ao 

esgotamento sanitário adequado (WHO &UNICEF, 2013). No Brasil, as doenças de transmissão feco-oral 

(diarreias, febres entéricas e hepatite A) foram responsáveis por 87% das internações causadas pelo saneamento 

ambiental inadequado no período de 2000 a 2013 (IBGE, 2015)”. Disponível na internet em 

<http://www.tratabrasil.org.br/blog/2018/02/27/doencas-falta-de-saneamento-basico>, acesso em 08/12/2020. 

 

http://www.tratabrasil.org.br/blog/2018/02/27/doencas-falta-de-saneamento-basico%3e
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Vale salientar que mesmo não estando expressamente 

previsto no rol dos direitos fundamentais, nada impede 

que o saneamento seja concebido como tal, desde que 

apresente características necessárias para ser 

reconhecido como direito fundamental.  

 

A fundamentalidade pode ser encarada, dada sua essência, como 

indisponibilidade e inalienabilidade e, portanto, é manifesto ter como fundamental o 

saneamento básico porque inerente à pessoa nas palavras certas de FERRAJOLI (2006): 

 

La primera respuesta es la que ofrece la teoría del 

derecho. En el plano teórico-jurídico la definición más 

fecunda de los "derechos fundamentales" es desde mi 

punto de vista la que los identifica con los derechos que 

están adscritos universalmente a todos en cuanto 

personas, o en cuanto ciudadanos o personas con 

capacidad de obrar, y que son por tanto indisponibles e 

inalienables. 

 

Vencido este marco teórico acerca da fundamentalidade do direito ao 

saneamento básico, cabe investigar acerca da universalização como princípio consagrado na 

nova lei regulatória, bem como na efetiva prestação do serviço sob uma perspectiva de 

exclusão social nitidamente vista como um abismo que separa brasileiros em situação de 

vulnerabilidade social dos demais (COSTA e CAMPIDELLI, 2016). 

Neste sentido, a universalização dos serviços de saneamento é meta que merece 

ser buscada de forma extremamente séria pelo Estado que, por sua vez, deve colocar em 

prática este princípio a fim de descaracterizar a injustiça histórica na distribuição de água 

potável e no acesso da população vulnerável à coleta por ligação predial dos esgotos 

sanitários (art. 3º-A e 3º-B, Lei Federal n. 11445/07). 

Universalizar o serviço de saneamento básico é tratar com dignidade os 

brasileiros como pessoas e o meio ambiente como bem fundamental para nossa sobrevivência; 

é missão estatal consoante ensino de OLIVEIRA (2011, p. 224): 
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O saneamento básico constitui serviço público essencial à 

promoção e realização da dignidade da pessoa humana. O 

regular planejamento da sua prestação aos usuários, à 

sociedade brasileira, é missão de um Estado Democrático, 

constitucionalmente atrelado a erradicar a pobreza, 

reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o 

bem comum. 

 

Não é mais possível cindir saneamento básico de saúde, nem tampouco 

estabelecer metas para a concretização do direito à saúde sem que antes tenha-se em mente 

ações efetivas de políticas públicas cujo planejamento objetive a qualidade dos serviços sob 

uma perspectiva social, cultural e ambiental, isto é, com olhar na inclusão social através de 

regular planejamento destas ações (REZENDE, HELLER E QUEIROZ, 2009). 

O compromisso com a universalização consagrado no marco do saneamento 

vai além de números percentuais – 99% da população com água potável e 90% com coleta e 

tratamento de esgotos em período pré-determinado até 31 de dezembro de 2033 (art. 11-B, da 

Lei Federal n. 11.445/07) – porque as ações de saneamento devem dialogar com as ações de 

meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e regional em uma verdadeira 

arquitetura de redes que contemple a universalidade da população.  

Democratizar o serviço de saneamento exige rigoroso planejamento pelo ente 

estatal que tem como meta universalizar o serviço, mormente pela força em que virão os 

investimentos privados na consecução de seus lucros sem se atentar pelo compromisso de 

qualidade dos serviços, ou seja, universalizar não é apenas estatística de números percentuais, 

mas banhar de dignidade o brasileiro sem torneira e sem vaso sanitário (OLIVEIRA, 2011, p. 

228): 

 

Não bastassem tais disposições, as bases principiológicas 

constitucionais da Administração Pública levam o 

intérprete a construção inequívoca da exigibilidade do 

exercício da atividade administrativa precedida de 

planejamento. 
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Até porque, o novo marco do saneamento incentiva os investimentos privados 

para o fim da universalização, tendo como fundamento a falta de capacidade do Estado para 

as obras de infraestrutura do setor; mas a questão é alinhar a vinda dos necessários 

investimentos com a capacidade de pagamento dos usuários, além da melhoria da qualidade 

com ganhos de eficiência e redução dos custos como equação real para a eliminação do 

abismo social (art. 3º, VIII, da Lei Federal n. 11.445/07). 

Esta conciliação de conceitos irá exigir regular governança da gestão urbana da 

água com a lógica da mercantilização uma vez que a água é elemento vital no campo social, 

intelectual e cultural, bem como internaliza relação de poder (BRITTO e REZENDE, 2017).  

O novo marco do saneamento surge com um elemento desafiador de 

universalização; isto porque, surge o grande dilema: como universalizar o serviço de 

saneamento através do acesso e de sua efetiva prestação sem recursos necessários para a 

realização de investimentos (art. 29, da Lei Federal n. 11.445/07)? 

E é necessária esta indagação a partir do momento em que se consegue 

identificar o atual estágio da política de saneamento básico no país, precisamente porque até 

os dias atuais não se alcançou universalizar e priorizar a integralidade de um direito tão 

relevante. Sob este ponto de vista vale trazer à tona o pensamento de BRITTO e REZENDE 

(2017, p. 562): 

 

Podemos afirmar que a política de saneamento no Brasil 

se encontra nessa quarta fase, na qual avanços e 

retrocessos são identificados em dois sentidos: 

saneamento como direito e saneamento na perspectiva de 

uma política neoliberal, conectada a financeirização e 

mercantilização da cidade. 

 

A ausência deste serviço público, em especial o fornecimento de água potável 

aliado à falta de coleta e tratamento do esgotamento sanitário é causa de manifesta ruptura 

social que impede a população vulnerável de ter o mínimo vital assegurado pela Constituição 

Federal através do primado da dignidade humana (SARLET, 2010). 
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Aliás, cabe lembrar que a água potável está entre os 17 objetivos de 

desenvolvimento sustentável da ONU estabelecidos pela Agenda 2030, sem contar o objetivo 

de alcançar cidades e comunidades sustentáveis8. 

Sanear é necessário, universalizar o saneamento é impostergável. 

Os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento demonstram 

que 83,6% da população possui serviços de água potável em suas casas e apenas 53,2% 

possuem coleta de esgoto9; embora retrate a realidade, não se trata de índices intransponíveis. 

E, de uma forma poética e ao mesmo tempo realista, FONSECA e PRADO 

FILHO (2010) lembram da necessidade de incrementar ações de saneamento que preservem o 

meio ambiente aliado à saúde pública ao se referirem especificamente sobre os rios da cidade 

de Ouro Preto em Minas Gerais: 

 

Os Tanques de Desinfecção da Barra poderiam funcionar 

como um monumento do saneamento, símbolo de uma 

época em que a preocupação com a poluição dos córregos 

esteve avultada. Hoje, em contraste com o passado, a 

cidade lança seus esgotos in natura nos córregos que lhe 

deram o ouro. 

 

Daí a importância do novo marco do saneamento através da publicação da Lei 

Federal 14.206/2020, que em seu artigo 11-B, tem a ousada meta de alcançar 99% da 

população com água potável e 90% com coleta e tratamento de esgoto, isto até dezembro de 

2033. 

Como bem dito por LOBATO CASTRO onde: 

 

O abastecimento de água tratada, a coleta de dejetos 

líquidos e sólidos, o tratamento de esgoto sanitário e a 

limpeza urbana são catalisadores da vida digna, não 

permitindo a exclusão social. 

 

 
8 Nações Unidas no Brasil. ODS disponível na internet em < https://brasil.un.org/pt-br/sdgs>, acesso em 

30/11/2020. 
9  Dados do SNIS, disponível na internet em http://www.snis.gov.br/, acesso em 11/11/2020. 

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
http://www.snis.gov.br/
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Portanto, o novo marco do saneamento consagrando a universalização como 

princípio e consequentemente como instrumento de eliminação da barreira social terá sucesso 

na mesma medida em que conseguir também conciliar os interesses da mercantilização da 

água em poderoso e perigoso jogo de interesses políticos, embora necessários, mas que 

estejam aliados originariamente aos interesses sociais, culturais e ambientais em uma rede 

inevitável de direitos asseguradores da dignidade humana. 

 

 

4. INTEGRALIDADE DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO COMO DESAFIO 

DO NOVO MARCO DO SANEAMENTO:  

 

A universalização do acesso aos serviços de saneamento teve redação alterada 

pelo novo marco a fim de que fosse incluída a efetiva prestação do serviço dando maior 

amplitude e real alcance ao princípio da universalização que não é novidade do novo modelo. 

Neste sentido, também ocorre com a integralidade que nos termos da lei é 

entendida como o acesso em conformidade com as necessidades da família brasileira em 

relação a cada serviço de saneamento tratado no marco regulatório, ou seja, fornecimento de 

água potável, coleta e tratamento de esgoto sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos e drenagem de águas pluviais (COSTA; LUZ, 2020). 

No contexto de integralidade de prestação do serviço de saneamento, portanto, 

há um dever estatal de cuidado com a saúde de todos, a fundamentalidade e a relevância deste 

direito como razão para o desenvolvimento e concretização da dignidade humana já que existe 

arcabouço jurídico para tanto – o próprio marco regulatório de saneamento básico – cumpre 

ao gestor público operar tais princípios em benefício da população (ALMEIDA, 2011, p. 81). 

O novo marco do saneamento, alterando redação anterior, mantém no inciso 

III, do art. 2º, da Lei Federal n. 11.445/07, a integralidade que se configura, de fato, como 

desafio a ser transposto na medida em que o saneamento básico deve abranger todos os 

serviços nele compreendidos e em consonância com a saúde pública, à proteção do meio 

ambiente, à segurança da vida e do patrimônio público e privado (ALOCHIO, 2007, apud 

CASTRO, 2011, p. 57). 

Importante passo para a integralidade dos serviços sobreveio com o novo 

marco do saneamento que definiu a titularidade dos serviços de saneamento a fim de que a 

responsabilidades ficassem delimitadas (art. 8º).  
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Desta forma, também se define a quem compete regular os serviços de 

saneamento, embora a Lei Federal n. 14.026/20 (que deu nova redação à Lei n. 11.445/07) 

tenha estabelecido algumas competências gerais em matéria regulatória, dando atribuições à 

Agência Nacional de Águas (art. 21 e art. 23). 

A regulação, portanto, vem a solidificar o princípio da integralidade, 

precisamente porque estabelece padrões, garante o cumprimento das metas, previne abusos e 

define tarifas na prestação do serviço de saneamento. Como diz GALVÃO JÚNIOR (2009): 

 

A regulação, um dos principais instrumentos, deve ser 

realizada com independência e com autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira da entidade 

reguladora, além de contemplar os aspectos de 

transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das 

decisões. 

 

Com todos estes atributos, os serviços de saneamento recebem um tratamento 

que garante a integralidade, o acesso universal, o alcance das necessidades, dependendo, 

contudo, de uma fiscalização regulatória para além da criação do serviço a todos, mas que seja 

possível o acesso a todos. 

Quando o marco regulatório do saneamento trata da integralidade como 

princípio e estabelece que o acesso aos serviços seja de acordo com as necessidades e 

maximize a eficácia das ações e dos resultados, pretende-se, com isso, assegurar que os 

recursos naturais, em especial os hídricos, seja utilizado de maneira racional a fim de que 

alcancem também as gerações futuras (CUSTÓDIO; VIEIRA, 2015). 

Vale dizer, mais um desafio do novo marco já que não se trata apenas, como 

mencionado alhures, de disponibilizar um serviço a todos, mas assegurar efetividade do 

serviço de forma contínua e acessível de acordo com as necessidades para que nunca falte 

(FREITAS, 2020). 

É por esta razão que RIBEIRO BRASIL, RESENDE e ZIM (2016), vem dizer 

da importância do fornecimento de água potável associado à questão ambiental por 

preservação destes recursos: 

 

É fundamental e indispensável que a sociedade incorpore 

a visão de que os recursos naturais só estarão disponíveis 
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para a atual e as futuras gerações se utilizados de modo 

racional, compatível com a preservação e o tempo de 

regeneração e recuperação dos utilizados. 

 

A integralidade virá não só através de investimentos materiais, mas também da 

articulação de políticas públicas de saneamento que dialogam com outras áreas como a 

política ambiental, o planejamento urbano e territorial, a política habitacional, além da política 

de recursos hídricos e social.  

A eficácia em se obter a integralidade nos termos formulados pelo novo marco 

do saneamento básico está em considerar a articulação com os recursos hídricos, 

planejamento urbano e demográfico de áreas onde estão as populações mais carentes e que 

por óbvio são aquelas excluídas dos serviços de saneamento (BRITO, LIMA, HELLER e 

CORDEIRO, 2012). 

Espera-se que o novo marco do saneamento corrija as irregularidades materiais 

e formais que marcaram, até o momento, as deficiências na efetiva prestação do serviço de 

saneamento básico a todos, de forma universal e integral, sendo esta a razão da instituição de 

princípios informadores da atuação estatal como estes de envergadura acentuada e que 

justificam a entrada, inclusive, de investimentos privados através da concessão dos serviços 

públicos, permanecendo em poder do titular dos serviços apenas a atividade regulatória. 

Por óbvio que o Estado, como um todo, teve a oportunidade de prestar 

diretamente o serviço e gerir adequadamente as receitas oriundas para o alcance da 

universalização e integralidade de acesso à população e, aos entes que sucumbiram à nobre 

missão, não resta outra alternativa senão se apegar à iniciativa privada, geralmente mais 

eficiente do que o poder público. 

Delineado, portanto, o contorno do que vem a ser a integralidade dos serviços 

de saneamento, mas o desafio do marco não pode se limitar ao exato teor do texto, mas vai 

além para que tais serviços, em necessária interface com outras áreas, sejam prestados de 

forma a alcançar outros valores supremos como o meio ambiente e desenvolvimento na exata 

medida da necessidade da atual e da vindoura geração – em situação de igualdade – 

atendendo-se também integralmente o pacto intergeracional. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nestas condições, é imperioso esperar que a água não vá para o ralo, bem como 

que seja impedida a poluição do meio ambiente e consequentemente dos rios e mananciais de 

água através do prévio tratamento do esgoto sanitário e quando isso acontecer o Brasil de rios 

caudalosos e todos os brasileiros poderão comemorar com uma bela taça de água límpida e 

cristalina. 

Mas para isso, o novo marco regulatório do saneamento agora já existente – 

não obstante o ingresso de três ADIs registradas sob o número 6.583, 6.536 e 6.492 no 

Supremo Tribunal Federal – seja efetivamente implantado porque não se espera escusas 

quanto à falta de um marco regulatório para o setor e que antes se dizia inexistente. 

Bem ou mal o marco regulatório está aí e desculpas à parte, há brasileiros sem 

água que estão impedidos de usufruir de um direito fundamental estendido a todos, sem 

distinção, e pior, estão privados de receberem os recursos que a própria natureza dispôs 

graciosamente, inclusive, aos animais. 

Universalizar o serviço de saneamento e garantir o acesso ao serviço é dever do 

Estado e daqui em diante não se aceita mais as justificativas históricas, a falta de 

investimentos materiais, enfim, o novo marco estabeleceu metas, ainda que ousadas, mas que 

devem e podem ser cumpridas. 

Integralizar os serviços de modo a atender as necessidades dos brasileiros sem 

água e acesso ao esgotamento sanitário é dar a máxima eficácia destas ações e dos resultados 

de modo que também não se aceita desculpas de descumprimento porque o Estado deu esta 

incumbência ao próprio Estado. 
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